
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

NOTA TÉCNICA Nº 2139545/2020/COSAN/CGPAE/DIRAE

PROCESSO Nº 23034.044163/2019-21
INTERESSADO: COORDENAÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL
1. ASSUNTO
1.1. Alterações dos aspectos de Alimentação e Nutrição e da Agricultura
Familiar dispostos na Resolução CD/FNDE nº 20, de 4 de dezembro de 2020.
2. REFERÊNCIAS
2.1. Lei 11.947, de 16 de junho de 2009 (BRASIL, 2009).
2.2. Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020 (BRASIL, 2020a).
2.3. Resolução CD/FNDE nº 20, de 2 de dezembro de 2020 (BRASIL, 2020b).
3. SUMÁRIO EXECUTIVO
3.1. A Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional – COSAN e a
Divisão de Desenvolvimento da Agricultura Familiar - DIDAF esclarecem as 
alterações dos aspectos de Alimentação e Nutrição e da Agricultura
Familiar a serem observadas pelos executores do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE (Secretarias de Estado da Educação - Seduc,
Prefeituras Municipais e rede federal) diante da publicação da Resolução do
Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação CD/FNDE nº 20, de 2 de dezembro de 2020, que altera a
Resolução/CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, a qual dispõe sobre o
atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do
PNAE. 
3.2. Para além de explanar as alterações dispostas na Resolução CD/FNDE
nº 20/2020, amplia o rol de exceções de aquisição de gêneros alimentícios em pó
com recursos federais no âmbito do PNAE.
4. ANÁLISE
4.1. Diante da publicação da Resolução CD/FNDE nº 20, de 2 de dezembro
de 2020, que altera dispositivos referentes aos parâmetros de oferta de
alimentos e da aquisição de gêneros alimentícios da agricutura familiar dispostos
na Resolução/CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, a COSAN e a DIDAF
esclarecem os pontos que seguem. 
4.2. DAS AÇÕES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO
4.2.1. Art. 18. § 1º, II – legumes e verduras, no mínimo, três dias por
semana; Art. 18, § 2º,  II – legumes e verduras, no mínimo, cinco dias por
semana.  
4.2.1.1. A alteração se justifica em razão da necessidade de adequação de
terminologia, substituindo o termo "hortaliças" por "legumes e verduras", para
ficar coerente com o caput.
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4.2.2. Art. 18, § 6º, II – alimentos em conserva a, no máximo, uma
vez por mês.
4.2.2.1. Entendendo que outros tipos de alimento em conserva são tão
prejudiciais quanto os legumes e verduras em conserva, optou-se por incluir outros
alimentos em conserva nesse conceito para abranger qualquer tipo de alimento
em conserva, por exemplo, atum em conserva, sardinha em conserva, salsicha em
conserva, feijão em conserva, ovo em conserva e carne em conserva.
4.2.3. Art. 18, III – líquidos lácteos com aditivos ou adoçados a, no
máximo, uma vez por mês em unidades escolares que ofertam
alimentação escolar em período parcial e, no máximo, duas vezes por
mês em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período
integral.
4.2.3.1. Substituiu-se o termo "bebida láctea" por  "líquidos lácteos" com o
objetivo de englobar os demais produtos lácteos líquidos com aditivos ou
açúcar (bebida láctea, composto lácteo, iogurte com sabor, achocolatado líquido e
similares). 
4.2.4. ANEXO IV - Valores de referência para energia,
macronutrientes e micronutrientes
4.2.4.1. As tabelas referentes valores de referência para energia,
macronutrientes e micronutrientes sofreram algumas alterações, especialmente
para os lipídios, com alteração das faixas de valores de referência de 25 a 35%,
valores que se encontram dentro dos valores de referências recomendados pela
Food and Drug Administration (FAO).
4.2.4.2. Destaca-se que para os valores de lipídeos descritos nas tabelas
referentes aos valores de energia, macronutrientes e micronutrientes para
estudantes da Pré-escola, Ensino Fundamental e Ensino Médio, considerou-se 25 a
35% do Valor Energético Total (VET). Para o ensino de jovens adultos, foram
considerados valores de referência para lipídeos de 15 a 30% do VET.
4.2.4.3. A utilização dos valores de referência de macronutrientes para o
planejamento do cardápio deverá considerar a distribuição dos três
macronutrientes, dentro da faixa de valores recomendados, e a soma dos três
nutrientes deverá ser 100% do valor total da energia do cardápio/refeição.   
4.2.5. Exceção para aquisição de gêneros alimentícios em pó com
recursos federais 
4.2.5.1. Para além das alterações referidas acima, entendeu-se necessário
incluir, no rol das exceções de aquisição com recursos federais de alimentos em
pó, o café em pó, o cacau 100% em pó e o ovo em pó, em razão destes não
serem considerados alimentos ultraprocessados pelo Ministério da Saúde (Brasil,
2014).
4.3. DA AGRICULTURA FAMILIAR
4.3.1. A Resolução FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020 permitia a abertura
de prazo para que os proponentes pudessem, caso necessário e a critérioda
Entidade Executora, adequar qualquer documento necessário à habilitação, ou de
amostras a serem apresentadas como segue:

“Art. 36 Para a habilitação dos projetos de venda, deve-se exigir:
(....)
§ 4º Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à
habilitação, ou de amostras a serem apresentadas conforme descrito no artigo
41, fica facultado à EEx a abertura de prazo para a regularização das
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41, fica facultado à EEx a abertura de prazo para a regularização das
desconformidades”

4.3.2. Destarte, a Resolução supramencionada não informava se a eventual
abertura de prazo, para possíveis ajustes pelos proponentes, deveria estar prevista
no edital de Chamada Pública. Dado a esse fato, foi necessária a alteração de
texto abaixo:

"36 Para a habilitação dos projetos de venda, deve-se exigir:
(....)
§ 4º Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à
habilitação, ou de amostras a serem apresentadas conforme descrito no art. 41,
fica facultada à EEx a abertura de prazo para a regularização das
desconformidades, desde que prevista em edital." (NR)”

4.3.3. Desse modo, durante o processo de Chamada Pública, os proponentes
mediante abertura de prazo pela EEX, para eventuais ajustes e adequação de
qualquer documento necessário à habilitação, ou de amostras a serem
apresentadas conforme descrito no artigo 41, só poderão fazê-lo, se essa condição
estiver prevista no Edital de Publicação de Chamada Pública, conforme descrito
acima.
4.3.4. Ademais, ao final da frase no art. 36, § 4º Resolução FNDE nº 06, de 08
de maio de 2020, ficou faltando a pontuação final, a qual foi acrescentada.
5. CONCLUSÃO
5.1. Esta Nota Técnica buscou esclarecer as principais alterações no
capítulo das Ações de Alimentação e Nutrição e da Agriultura Familiar dispostas na
Resolução CD/FNDE nº 20, de 2 de dezembro de 2020, que altera dispositivos da
Resolução/CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, a qual dispõe sobre o
atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito
do PNAE.
5.2. As alterações tiveram como motivação, principalmente, o ajuste de
dispositivos visando clarear o entendimento sobre a execução do PNAE.
5.3. Por fim, reitera-se o compromisso do FNDE em apoiar financeira e
tecnicamente os municípios, estados, Distrito Federal e a rede federal na correta
aplicação dos recursos federais com o objetivo de alcançar o objetivo do PNAE e
promover a Segurança Alimentar e Nutricional, o Direito Humano à Alimentação
Adequada, a prevenção da obesidade infantil e a construção de hábitos
alimentares saudáveis, garantido assim, uma educação de qualidade.
6. REFERÊNCIAS
6.1. BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o
atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos
alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004,
11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga
dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no
8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências. Diário Oficial da União. 17
jun. 2009. p. 2.
6.2. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde.
Departamento de Atenção Básica. Guia alimentar para a população brasileira. 2.
ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2014.
6.3. BRASIL. Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020. Dispõe sobre
o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito
do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. Diário Oficial da União,
Brasília, DF, 12 maio 2020. Seção 1, p. 38.
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6.4. BRASIL. Resolução CD/FNDE nº 20, de 2 de dezembro de 2020. Altera a
Resolução/CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, que dispõe sobre o atendimento
da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 03
dezembro 2020. Seção 1, págs. 115/116.
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Familiar, em 17/12/2020, às 15:32, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, caput e § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015, embasado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria MEC nº 1.042,
de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da
Portaria/FNDE nº 83, de 29 de fevereiro de 2016.
Documento assinado eletronicamente por SOLANGE FERNANDES DE
FREITAS CASTRO, Coordenador(a) de Segurança Alimentar e
Nutricional, em 17/12/2020, às 15:41, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, caput e § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015, embasado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria MEC nº 1.042,
de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da
Portaria/FNDE nº 83, de 29 de fevereiro de 2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.fnde.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 2139545 e o código CRC 2061454E.
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